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Antônio Gomes, Alexandre Ponchio de Almeida Chaves, Benedicto de Souza Neto, Carlos Alberto do Carmo e Carlos Roberto Pinto ajuizaram ação sob o procedimento comum em face de Susesp - Superintendência de Obras e Serviços Públicos, objetivando alcançar decreto de anulação de ato administrativo punitivo em razão de greve deflagrada no período compreendido entre 03 a 11 de julho de 2007, asseverando que a ré procedeu a desconto dos vencimentos relativos aos dias parados de forma discriminatória; e que a greve é direito fundamental, mostrando-se ilegal e inconstitucional o corte de ponto, requerendo (i) a declaração de nulidade do ato administrativo, (ii) a restituição dos valores descontados indevidamente e (iii) a remoção da anotações de faltas nas fichas funcionais dos autores, nos termos da inicial de fls.02/10 e documentos de fls.11/88. A ré apresentou a contestação de fls.92/98 e os documentos de fls.99/164, ventilando preliminar e aduzindo, no mérito, que o direito de greve depende de regulamentação específica não editada, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal; que a Constituição Federal veda expressamente a greve nos serviços públicos e nas atividades essenciais; e que o ato administrativo observou os ditames legais, pugnando pela improcedência. Os autores manifestaram-se a fls.166/172, 191 e 194, adunando-se os documentos de fls.173/189. Resposta a ofício a fls.198 e 216/218, pronunciando-se as partes a fls.200, 209/210, 213, 220, 226/227 e 233. Parecer do Ministério Público a fls.235/237, asseverando não ser hipótese de intervenção. Relatados. Decido. A pretensão reveste-se de utilidade, necessidade e adequação, consubstanciando o interesse processual. Rejeito a preliminar. A causa comporta julgamento no estado, suficientemente instruída por documentos. Os autores almejam anulação de ato administrativo, restituição de valores e cancelamento de anotação em ficha funcional. A defesa alega que o direito de greve não foi regulamentado, atendendo o ato da Administração Pública aos ditames legais da espécie. Ocorre que o artigo 37, VII da Constituição Federal assegura aos servidores públicos o direito de greve, nos termos e limites definidos em lei específica. Com efeito, o preceito constitucional supracitado depende de norma regulamentadora a ser editada pelo Poder Legislativo, fato ainda não consumado. Via de conseqüência, diante da omissão do Congresso Nacional, aplica-se a Lei 7.783/89, enquanto inexistir norma legal regulamentadora. Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, consoante Mandado de Injunção 712 - PA, 25/10/2007, Relator Ministro Eros Grau, verbis : ´MANDADO DE INJUNÇÃO. ART. 5º, LXXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONCESSÃO DE EFETIVIDADE À NORMA VEICULADA PELO ARTIGO 37, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. LEGITIMIDADE ATIVA DE ENTIDADE SINDICAL. GREVE DOS TRABALHADORES EM GERAL [ART. 9º DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 7.783/89 À GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ QUE SOBREVENHA LEI REGULAMENTADORA. PARÂMETROS CONCERNENTES AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELOS SERVIDORES PÚBLICOS DEFINIDOS POR ESTA CORTE. CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO ANTERIOR QUANTO À SUBSTÂNCIA DO MANDADO DE INJUNÇÃO. PREVALÊNCIA DO INTERESSE SOCIAL. INSUBSISTÊNCIA DO ARGUMENTO SEGUNDO O QUAL DAR-SE-IA OFENSA À INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES [ART. 2O DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL] E À SEPARAÇÃO DOS PODERES [art. 60, § 4o, III, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. INCUMBE AO PODER JUDICIÁRIO PRODUZIR A NORMA SUFICIENTE PARA TORNAR VIÁVEL O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS, CONSAGRADO NO ARTIGO 37, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.´ Desta forma, considerando que o exercício do direito de greve é assegurado pela Carta Magna e por Lei Federal, conforme hodierna jurisprudência da Suprema Corte, a pretensão autoral merece acolhida. Pelo exposto, julgo procedente o pedido, na forma do artigo 269, I, Código de Processo Civil, declarando nulo o ato administrativo referido e determinando o cancelamento das anotações respectivas, além de condenar a ré a restituir aos autores os valores suprimidos dos vencimentos, aplicando juros de um por cento e correção monetária pelos índices do TJ/RJ a contar citação. Sem custas em função da isenção legal. Honorários de advogado em cinco por cento sobre o valor da condenação. Decorrido o prazo recursal, remetam-se o autos ao egrégio Tribunal de Justiça em duplo grau obrigatório. P.R.I.
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